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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PARECER AO PROJETO DE LEI N. 183/2010

RELATÓRIO

O Vereador Professor Rony apresenta projeto que busca regular a concessão de benefícios honoríficos no âmbito do Município.

Pela proposta, que expressamente revoga (art. 6º) a lei em vigor que regulamenta o tema (lei 4005/87), serão dois os títulos honoríficos que o Município poderá conceder:

a) Cidadão Honorário de Londrina, para personalidades nascidas fora de Londrina, que, tanto em vida quanto post mortem, tenham prestado serviços relevantes, de conhecimento público e notório, em qualquer ramo de atividade, em benefício do Município (art. 1º);

b) Cidadão Benemérito de Londrina, para personalidades nascidas em Londrina, que, tanto em vida quanto post mortem, tenham prestado serviços relevantes, de conhecimento público e notório, em qualquer ramo de atividade, em benefício do Município (art. 2º);

Nos termos do projeto, a concessão do título será feita por meio de lei, de iniciativa concorrente entre Poder Executivo e Legislativo (art. 3º, caput), contendo os dados biográficos do agraciado (§ 1º), votada em duas sessões secretas onde se exigirá o voto de 2/3 dos Vereadores para aprovação (§ 2º).

A entrega do título se dará em sessão solene, nos recintos da Câmara ou fora dela, convocada pelo Presidente e que contará com a presença do Prefeito ou seu representante (art. 4º), sendo que, serão confeccionados convites, um título honorífico e um distintivo com a inscrição do nome da honraria (art. 3º, § 3º e art. 4º, parágrafo único).

Prevê-se, finalmente, a possibilidade de cassação da honraria, por meio de revogação da lei concessiva, sempre que informações oficiais constatem ter o agraciado “ofendido os sentimentos de honra ou dignidade pessoal”, em procedimento que seguirá os ditames do artigo 3º.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

1. Não há dúvidas quanto a competência e iniciativa para o projeto (cf. CF/88, art. 30, I c/c art. 5º, VIII, da LOM), sendo que a fixação dos procedimentos e demais elementos inerentes à forma de concessão de honrarias estão mesmo na alçada do Plenário; interessante, por exemplo, a definição das hipóteses de cabimento de cada honraria, tema que já levantou alguns debates (sobre caber, v.g., a outorga de título de cidadão honorário a quem é nascido em Londrina).

2. Como argumento jurídico único que nos parece pertinente, é citar que a redação do artigo 5º do Projeto – ainda que idêntica à redação do artigo 4º da revogada Lei 4005/87, que vigora há décadas – está bastante truncada, não se extraindo com clareza dali quais as hipóteses, afinal, que a cassação da honraria seria legitimada; se isto não implica em vício na proposta, também não colabora em nada à sua aplicação efetiva.

Carlos Alexandre Rodrigues, Advogado CML, em 11 de agosto de 2010.

VOTO DA COMISSÃO

Considerando os termos do parecer jurídico, esta comissão emite parecer favorável ao projeto.

SALA DAS SESSÕES, 12 de agosto de 2010.
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